VETO PARCIAL

AO PROJETO DE LEI Nº 727, DE 2007

MENSAGEM Nº 184 DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO

São Paulo, 27 de dezembro de 2007

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa

Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28,

§ 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do

Estado, resolvo vetar, parcialmente, o Projeto de lei nº 727, de

2007, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme

Autógrafo nº 27.394.

De minha iniciativa, a propositura prorroga até 31 de

dezembro de 2008, disposição da Lei nº 11.601, de 19 de dezembro

de 2003, que fixa a alíquota do Imposto sobre Operações

Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre a Prestação de

Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de

Comunicações - ICMS, estabelecendo que a alíquota de 17%

(dezessete por cento) prevista no inciso I do artigo 34 da Lei nº

6374, de 1º de março de 1989, fica elevada em 1 (um) ponto percentual

passando para 18% (dezoito por cento).

A impugnação, rastreada em razões de mérito, incide

sobre o artigo 2º da propositura, introduzido por emenda parlamentar,

que determina ao Poder Executivo a publicação no

Diário Oficial, mensalmente, da aplicação dos recursos provenientes

da alteração da alíquota de que trata o artigo 1º do

projeto.

Não obstante os elevados desígnios do legislador, realçados

na justificativa que acompanhou a proposta de emenda,

vejo-me compelido a negar assentimento ao dispositivo, pelas

razões a seguir enunciadas.

A providência alvitrada constitui regra já prevista nos artigos

48 e 49 da Lei complementar federal nº 101, de 4 de maio

de 2000, denominada Lei de Responsabilidade Fiscal, que estabelece

seja dada ampla divulgação aos planos, orçamentos e

leis de diretrizes orçamentárias; às prestações de contas e o

respectivo parecer prévio; ao Relatório Resumido da Execução

Orçamentária e ao Relatório de Gestão Fiscal, bem como às

versões atualizadas desses documentos.

Como assinalou a Secretaria da Fazenda, dando estrito

cumprimento às precitadas determinações legais, as referidas

informações são publicadas pela imprensa oficial, de modo a

garantir os princípios da transparência, controle e fiscalização

da gestão fiscal, como é de rigor.

A par disso, a Pasta da Fazenda mantém informações

atualizadas em sua página da rede mundial de computadores,

relativas à Lei de Responsabilidade Fiscal, ao balanço geral e

ao relatório da execução orçamentária, demonstrando os valores

mensais arrecadados e gastos, pelos órgãos da

Administração direta (Legislativo, Executivo, Judiciário e

Ministério Público) e Indireta (Autarquias, Fundações e

Empresas de Economia Mista Dependentes) do Estado de São

Paulo, desde 1998.

A adoção dessa providência reflete a disposição do

Governo em se adequar às inovações tecnológicas, em benefício

da própria comunidade, propiciando o acesso rápido e

seguro às informações e garantindo a efetividade dos princípios

da publicidade (artigo 37, da CF e artigo 11, da CE) e da

transparência da gestão fiscal (artigo 48, da Lei complementar

federal nº 101/00).

Expostas as razões que fundamentam o veto parcial que

oponho ao Projeto de lei nº 727, de 2007, fazendo-as publicar

no Diário Oficial, em obediência ao §3º do artigo 28 da

Constituição do Estado, devolvo o assunto ao reexame dessa

ilustre Assembléia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Vaz de Lima,

Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

